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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SETOR DE CONTRATOS E LICITAÇÕES
____________________________________________________
Rua João Scussel, 66 – São Valentim do Sul /RS – CEP: 99.240.000
Fone: 54-3472.2019 – CNPJ: 92.902.055/0001-05

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 072/2026
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – PUBLICAÇÕES OFICIAIS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 070/2026
O MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 92.902.055/0001-05, com sede administrativa na Rua João Scussel, n.º 66, Centro, em São Valentim do Sul/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor MOISÉS CAVANUS, brasileiro, solteiro, portador do CPF/MF n.º XXX.332.340-XX e da cédula de identidade n.º XX6332340XX SSP/RS, residente e domiciliado no Distrito da Fazenda Fialho, em São Valentim do Sul/RS, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa DRIPORTE PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 11.271.902/0001-89, com sede na Rua Fernando Francisco Kalller, n.º 847, bairro São Leopoldo, em Caxias do Sul/RS, neste ato representada pelo Senhor Marcelo Fonseca Castilhos, brasileiro, casado, comerciante, inscrito no CPF sob o n.º XXX.451.440-03 e portador da cédula de identidade n.º XX801352XX, residente e domiciliado na Rua Fernando Francisco Kalller, n.º 985, bairro São Leopoldo, em Caxias do Sul/RS, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, decorrente da Dispensa de Licitação n.º 070/2026, com fundamento na Lei Federal n.º 14.133/2021 e de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de publicação de editais e atos oficiais (publicidade legal) no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, para atender às necessidades do Município de São Valentim do Sul/RS.

1.2. A execução dos serviços deverá observar as condições, especificações e exigências estabelecidas neste contrato, no Termo de Referência e em seus respectivos anexos, bem como na proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
2.1. Pela prestação dos serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor unitário de R$ 429,80 (quatrocentos e vinte e nove reais e oitenta centavos) por publicação efetivamente realizada, até o limite de 10 (dez) publicações, totalizando o valor global de R$ 4.298,00 (quatro mil duzentos e noventa e oito reais), conforme as condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.
2.2. O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos após a comprovação da prestação dos serviços, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, acompanhada da identificação dos serviços prestados e dos comprovantes das publicações realizadas, devidamente conferidos e atestados pelo fiscal do contrato.
2.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma pessoa jurídica que participou do procedimento de contratação, observados a razão social e o CNPJ da CONTRATADA.
2.4. A Nota Fiscal deverá conter, em local de fácil visualização, o número deste contrato, a fim de facilitar a identificação da despesa e o processamento do pagamento.
2.5. O pagamento será efetuado por transferência bancária para conta de titularidade da CONTRATADA, cujos dados deverão ser informados previamente à CONTRATANTE.
2.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, inclusive pendência decorrente de penalidade aplicada ou irregularidade que obste o pagamento, este ficará suspenso até que a CONTRATADA adote as medidas necessárias à regularização. Nessa hipótese, o prazo para pagamento será contado a partir da comprovação da regularização, observadas as disposições legais aplicáveis, sem incidência de encargos decorrentes do período de suspensão imputável à CONTRATADA.
2.7. No caso de incorreção na Nota Fiscal, o documento será devolvido à CONTRATADA para correção, e o prazo para pagamento será contado a partir da reapresentação regular do documento, observadas as disposições legais aplicáveis.
2.8. A CONTRATADA deverá observar as normas tributárias aplicáveis à retenção do Imposto de Renda na fonte, especialmente a Instrução Normativa RFB n.º 1.234/2012 e suas alterações, quando aplicáveis, cabendo à CONTRATANTE efetuar as retenções legalmente exigíveis.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
3.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços objeto deste contrato serão realizados por servidor municipal designado, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, competindo-lhe verificar o cumprimento das obrigações contratuais e a conformidade dos serviços prestados com as condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.
3.2. O recebimento dos serviços observará o disposto no art. 140, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, no que couber, da seguinte forma:
I – provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
II – definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
3.3. A fiscalização terá acesso às informações e aos documentos necessários à verificação da execução dos serviços, especialmente às matérias encaminhadas para publicação e aos respectivos comprovantes de publicação.
3.4. Os serviços executados em desacordo com as especificações contratuais, incompletos ou com falhas comprovadas deverão ser corrigidos ou regularizados pela CONTRATADA, às suas expensas, no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando aplicáveis.
3.5. A constatação de irregularidades na execução dos serviços deverá ser registrada e comunicada à CONTRATADA, para adoção das providências necessárias à regularização, sem prejuízo das demais medidas previstas neste contrato e na legislação vigente.
3.6. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela adequada execução dos serviços e pelo cumprimento das obrigações assumidas.
3.7. A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, nos termos da legislação aplicável.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
O presente contrato produzirá efeitos a partir de 22 de outubro de 2026, vigorando até 31 de dezembro de 2026, podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado e atendidos os requisitos legais aplicáveis, especialmente os previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
[bookmark: _Hlk197416436]As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta dos recursos consignados na Lei Orçamentária Anual do Município de São Valentim do Sul/RS para o exercício de 2026, conforme a seguinte dotação orçamentária:
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Caberá a contratada:
6.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais previstas neste contrato, no Termo de Referência e na legislação aplicável:
I – Executar os serviços de publicação de editais, avisos e demais atos oficiais do Município de São Valentim do Sul/RS no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, conforme as solicitações da Secretaria Municipal da Administração ou do Setor de Licitações e Contratos;
II – Realizar as publicações de acordo com as especificações, os prazos, os formatos e as demais condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência;
III – Observar rigorosamente o conteúdo e as características dos documentos encaminhados pelo Município, respeitando sua formatação original e não promovendo alterações que modifiquem seu conteúdo sem autorização expressa da CONTRATANTE;
IV – Comunicar imediatamente à CONTRATANTE eventuais erros ortográficos, inconsistências ou outras irregularidades identificadas nos documentos recebidos, antes da publicação, sempre que houver tempo hábil para sua correção;
V – Confirmar imediatamente o recebimento das solicitações de publicação encaminhadas pelo Município por meio do endereço eletrônico informado pela CONTRATADA;
VI – Encaminhar à CONTRATANTE, quando solicitado ou quando necessário à conferência prévia, a prova ou o layout da publicação para aprovação antes de sua veiculação, observados os prazos aplicáveis;
VII – Disponibilizar à CONTRATANTE, no dia da publicação, o respectivo comprovante em formato digital (PDF), encaminhando-o por correio eletrônico ao setor solicitante, sem cobrança adicional;
VIII – Garantir que as publicações sejam realizadas nos prazos legalmente exigidos e nas datas solicitadas pela CONTRATANTE, desde que respeitados os prazos operacionais e as condições estabelecidas pelo veículo oficial de publicação;
IX – Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer circunstância que possa comprometer ou impedir a publicação no prazo solicitado, apresentando as informações necessárias à adoção das providências cabíveis;
X – Corrigir, às suas expensas, os erros de publicação comprovadamente decorrentes de falha imputável à CONTRATADA, providenciando a republicação ou a retificação necessária, conforme o caso, sem prejuízo das sanções contratuais cabíveis;
XI – Não cobrar valores adicionais decorrentes de alterações de formatação realizadas por iniciativa própria que impliquem aumento do custo da publicação, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
XII – Disponibilizar endereço eletrônico e número de telefone para recebimento das solicitações e comunicação com o Município, mantendo os respectivos dados atualizados durante toda a vigência contratual;
XIII – Manter atualizados os dados cadastrais da empresa e comunicar à CONTRATANTE qualquer alteração de endereço, razão social, CNPJ ou demais informações relevantes à execução do contrato;
XIV – Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, apresentando os documentos comprobatórios sempre que solicitados pela Administração;
XV – Cumprir as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou pela autoridade superior, prestando os esclarecimentos e as informações solicitados, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021;
XVI – Responsabilizar-se pelos danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros em razão da execução contratual, por ação ou omissão dolosa ou culposa, sem que a fiscalização exercida pelo Município exclua ou reduza essa responsabilidade;
XVII – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, conforme a legislação aplicável;
XVIII – Arcar com todos os custos e despesas necessários à adequada execução dos serviços, inclusive os custos operacionais relacionados ao encaminhamento, processamento e publicação das matérias, observados os preços contratados;
XIX – Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, a execução do objeto contratual, nem promover subcontratação, conforme estabelecido no Termo de Referência;
XX – Manter sigilo sobre documentos, informações e dados pessoais a que tiver acesso em razão da execução contratual, utilizando-os exclusivamente para as finalidades relacionadas ao objeto contratado;
XXI – Cumprir as disposições da Lei Federal n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), adotando medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os dados pessoais tratados em decorrência da execução do contrato;
XXII – Cumprir as obrigações legais relativas à reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, quando aplicáveis, nos termos da legislação vigente;
XXIII – Não empregar menores em condições vedadas pela legislação, observando o disposto no art. 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
XXIV – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, observadas as hipóteses legais de alteração contratual previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021;
XXV – Informar imediatamente à CONTRATANTE qualquer situação que possa comprometer a continuidade, a regularidade ou a qualidade dos serviços contratados;
XXVI – Disponibilizar, caso possua sistema eletrônico próprio para acompanhamento ou solicitação de publicações e havendo interesse da CONTRATANTE, acesso à plataforma, mediante condições previamente acordadas entre as partes, sem cobrança adicional não prevista na contratação;
XXVII – Observar as normas e os procedimentos operacionais do Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul aplicáveis ao encaminhamento e à publicação das matérias;
XXVIII – Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os documentos e comprovantes necessários à verificação da execução dos serviços e ao cumprimento das obrigações contratuais;
XXIX – Adotar as providências necessárias para assegurar a correta publicação das matérias encaminhadas pelo Município, observando os prazos e os requisitos técnicos exigidos pelo veículo oficial;
XXX – Executar os serviços conforme as necessidades da CONTRATANTE e de acordo com o conteúdo e as especificações dos documentos encaminhados, sendo vedada qualquer alteração unilateral que comprometa a fidelidade da publicação;
XXXI – Atender às notificações da fiscalização contratual e sanar, nos prazos estabelecidos, as irregularidades verificadas na execução dos serviços, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato e na legislação vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. São obrigações da CONTRATANTE:
I – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução dos serviços objeto deste contrato, por meio do fiscal designado, verificando o cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência;
II – Fornecer à CONTRATADA as matérias e os documentos necessários à publicação, responsabilizando-se pelo conteúdo encaminhado e observando os prazos operacionais estabelecidos para a realização dos serviços;
III – Encaminhar as solicitações de publicação por meio do endereço eletrônico disponibilizado pela CONTRATADA, ou por outro meio formal previamente acordado entre as partes;
IV – Encaminhar, sempre que possível, as matérias até as 12h (doze horas) do dia útil anterior à data pretendida para a publicação, observados os prazos e os requisitos operacionais do Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul;
V – Definir o conteúdo, a finalidade e a data pretendida para a publicação das matérias, observando os requisitos legais aplicáveis;
VI – Analisar e aprovar, quando aplicável, as provas ou os layouts prévios encaminhados pela CONTRATADA, comunicando eventuais correções necessárias em tempo hábil;
VII – Receber e conferir os comprovantes das publicações realizadas, verificando sua conformidade com as matérias encaminhadas;
VIII – Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, após a comprovação da efetiva prestação dos serviços, o ateste da fiscalização e a apresentação da documentação exigida, nos prazos e nas condições estabelecidos neste contrato;
IX – Emitir decisão expressa sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou que não sejam de interesse para a boa execução do ajuste;
X – Analisar e responder aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela CONTRATADA, observados os requisitos e os prazos previstos na legislação vigente;
XI – Comunicar formalmente à CONTRATADA as irregularidades identificadas na execução dos serviços, solicitando as providências necessárias à sua correção;
XII – Designar formalmente o fiscal e, quando cabível, o gestor do contrato, para acompanhar e controlar a execução contratual;
XIII – Não assumir compromissos firmados pela CONTRATADA com terceiros, ainda que relacionados à execução deste contrato, nem responder por danos causados a terceiros por atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados, ressalvadas as hipóteses de responsabilidade legal da Administração.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
8.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA sujeitará a empresa às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da obrigação de reparar integralmente os danos causados à Administração Pública.
8.2. Pela prática de infrações contratuais, poderão ser aplicadas, conforme a natureza e a gravidade da conduta, as seguintes sanções:
I – advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, desde que não se justifique a aplicação de penalidade mais grave;
II – multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado na execução dos serviços, calculada sobre o valor da parcela em atraso, limitada a 10% (dez por cento) desse valor;
III – multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, conforme a gravidade da infração, nos casos de inexecução parcial ou total, execução dos serviços em desacordo com as especificações contratadas ou outras infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021;
IV – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de São Valentim do Sul/RS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses previstas no art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021;
V – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 1º. Para a aplicação das sanções, serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração Pública e a eventual implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, nos termos do art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 2º. O atraso injustificado na publicação dos atos oficiais, bem como a publicação em desacordo com o conteúdo encaminhado pela CONTRATANTE, poderá ensejar a aplicação das sanções previstas nesta cláusula, especialmente quando a irregularidade comprometer o cumprimento de prazo legal ou causar prejuízo à Administração, observada a responsabilidade da CONTRATADA e as circunstâncias do caso concreto.
§ 3º. A CONTRATADA deverá corrigir, às suas expensas, os erros de publicação que lhe sejam imputáveis, inclusive mediante republicação ou retificação, quando cabível, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes.
§ 4º. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em multa compensatória, quando cabível, nem que promova a extinção unilateral do contrato e aplique outras sanções previstas em lei, conforme o art. 162, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 5º. A aplicação das sanções previstas nos incisos III, IV e V do item 8.2 observará o procedimento legal pertinente, inclusive os prazos para apresentação de defesa e os requisitos dos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme a espécie de sanção.
§ 6º. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com multa, quando legalmente cabível, observados os limites legais e a proporcionalidade, sem prejuízo da reparação integral dos danos causados à Administração Pública.
§ 7º. As sanções aplicadas serão registradas nos cadastros pertinentes e comunicadas aos sistemas oficiais competentes, conforme a legislação aplicável.
§ 8º. A reabilitação da CONTRATADA observará os requisitos do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive a reparação integral do dano, o pagamento da multa e o cumprimento das demais condições legais, quando exigíveis.
§ 9º. A aplicação de qualquer penalidade dependerá de decisão motivada da autoridade competente, após a instauração do procedimento cabível e a garantia do contraditório e da ampla defesa, nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA NONA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
9.1. A aplicação das penalidades previstas neste contrato será precedida do procedimento administrativo cabível, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, observados os prazos e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.2. As comunicações e notificações relativas à aplicação de penalidades poderão ser realizadas por meio eletrônico, inclusive pelo endereço de e-mail informado pela CONTRATADA no procedimento de contratação, desde que seja possível comprovar o envio e observar as exigências legais aplicáveis à ciência do interessado.
9.3. Será considerado justificado o inadimplemento decorrente de fatos devidamente comprovados que não sejam imputáveis à CONTRATADA, especialmente nas seguintes situações:
I – ocorrência de acidentes ou eventos imprevisíveis que provoquem atraso na execução dos serviços, desde que não haja culpa ou responsabilidade da CONTRATADA;
II – ação ou omissão imputável à CONTRATANTE que impeça ou prejudique a execução dos serviços;
III – caso fortuito ou força maior, nos termos da legislação aplicável, desde que devidamente comprovados e que tenham relação direta com o descumprimento da obrigação.
9.4. O reconhecimento de qualquer justificativa dependerá de análise e decisão motivada da Administração, consideradas as circunstâncias do caso concreto e os documentos apresentados pela CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Município, por meio de fiscal formalmente designado, competindo à CONTRATADA facilitar o exercício da fiscalização, disponibilizar documentos e comprovantes relativos aos serviços executados, prestar as informações solicitadas e cumprir as determinações regularmente expedidas, nos prazos estabelecidos.
§ 1º. Compete ao fiscal do contrato acompanhar e verificar a execução dos serviços, registrar as ocorrências relacionadas ao cumprimento das obrigações contratuais, solicitar esclarecimentos e determinar as providências necessárias à correção de falhas ou irregularidades identificadas, comunicando à autoridade competente aquelas que ultrapassarem sua atribuição.
§ 2º. Os serviços executados de forma incompleta, defeituosa ou em desacordo com as condições contratuais deverão ser corrigidos ou complementados pela CONTRATADA, às suas expensas, no prazo estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso.
§ 3º. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada por LARISSA MAROBIN BASSANI, designada por meio da Portaria Municipal nº 660/2026.
§ 4º. A fiscalização exercida pelo Município não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços, pelo cumprimento das obrigações assumidas ou pelos danos decorrentes de sua atuação, nos termos da legislação aplicável.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
11.1. Constituirão motivos para a extinção do presente contrato, independentemente do término de sua vigência, as hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os requisitos legais, a motivação do ato e os direitos assegurados às partes.
11.2. A extinção do contrato poderá ocorrer, conforme o caso e nos termos da legislação aplicável, nas seguintes situações:
I – por razões de interesse público, devidamente justificadas pela autoridade competente;
II – por descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, observadas as disposições legais aplicáveis;
III – por alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
IV – pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, que impeçam a execução do contrato;
V – por acordo entre as partes, mediante instrumento formalizado no processo administrativo, desde que haja interesse da Administração e sejam observadas as disposições legais pertinentes;
VI – nas demais hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
11.3. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando exigidos pela legislação, sem prejuízo da apuração de eventuais responsabilidades e da aplicação das sanções cabíveis.
11.4. A extinção do contrato não prejudicará o pagamento dos serviços efetivamente executados e regularmente aceitos, nem afastará as responsabilidades das partes pelas obrigações constituídas durante a vigência contratual, conforme a legislação aplicável.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEI REGRADORA
12.1. O presente contrato rege-se pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo procedimento de Dispensa de Licitação nº 070/2026 e seus respectivos anexos, bem como pelas demais normas de direito público aplicáveis à contratação.
12.2. Os casos omissos serão resolvidos pela CONTRATANTE com fundamento na legislação aplicável, observados os princípios que regem a Administração Pública.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
13.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, poderá ser concedido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, mediante comprovação dos fatos, de seus impactos sobre os custos da contratação e da relação com as obrigações assumidas, observadas as disposições do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021 e a eventual repartição objetiva de riscos estabelecida no contrato.
13.2. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser solicitado pela CONTRATADA ou analisado por iniciativa da CONTRATANTE, mediante instrução do processo administrativo e observância dos requisitos legais.
13.3. O pedido formulado pela CONTRATADA deverá ser acompanhado de documentação comprobatória suficiente, incluindo a demonstração analítica da alteração dos custos, dos fatos que fundamentam o requerimento e de seus efeitos sobre a execução contratual.
13.4. A CONTRATANTE poderá solicitar esclarecimentos, documentos complementares e realizar diligências necessárias à análise do pedido, devendo a decisão ser fundamentada e proferida conforme os prazos e as normas aplicáveis ao processo administrativo.
13.5. O reajuste ordinário dos preços, quando cabível, observará a previsão contratual específica, o índice estabelecido e os requisitos da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada a periodicidade mínima legal.
13.6. A concessão de reequilíbrio econômico-financeiro ou de reajuste dependerá do atendimento dos respectivos pressupostos legais, não decorrendo automaticamente da apresentação do pedido pela CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO
14.1. Os preços contratados poderão ser reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), observada a data-base vinculada ao orçamento estimado e a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, nos termos da legislação aplicável e das condições estabelecidas no processo de contratação.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
15.1. O presente contrato vincula-se ao Processo Administrativo referente à Dispensa de Licitação nº 070/2026, ao respectivo Termo de Referência, à proposta apresentada pela CONTRATADA e aos demais documentos que integram o procedimento de contratação, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guaporé/RS para dirimir eventuais controvérsias decorrentes da execução deste contrato que não puderem ser solucionadas administrativamente, observadas as disposições legais aplicáveis.
E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
São Valentim do Sul/RS, 22 de outubro de 2026.



CONTRATANTE: ________________________________________
                            MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL
                        P/ Prefeito Municipal Moisés Cavanus




CONTRATADA:____________________________________
DRIPORTE PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA
         P/ sócio admin. Marcelo Fonseca Castilhos




LARISSA MAROBIN BASSANI
Fiscal do Contrato 
Portaria n.º 660/2026




Aprovo nos termos da Lei 14.133/2021
					São Valentim do Sul/RS, 22 out. 2026
						    Bel. EDUARDO DEBIASI
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